
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.746 - MG (2015/0167590-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR 
AGRAVANTE : VALE S.A 
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. 
1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que somente o depósito em 
dinheiro do montante integral devido possui o condão de suspender a exigibilidade do 
crédito tributário, não se incluindo nesse conceito a fiança bancária. Incidência da 
Súmula 112/STJ. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.746 - MG (2015/0167590-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR 
AGRAVANTE : VALE S.A 
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 112 DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante aduz, em suma, a necessidade de suspensão do feito executivo, ante a 

impossibilidade jurídica de penhorar garantia representada por carta de fiança, formalizada no 

procedimento ordinatório. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 

colegiada da controvérsia. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.746 - MG (2015/0167590-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. 
1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que somente o 
depósito em dinheiro do montante integral devido possui o condão de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário, não se incluindo nesse 
conceito a fiança bancária. Incidência da Súmula 112/STJ. 
2. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não merece prosperar a irresignação do agravante.

Isso porque somente o depósito em dinheiro do montante integral devido possui o 

condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, não se incluindo nesse conceito a fiança 

bancária. Sobre o tema, foi editado o enunciado n. 112 da Súmula desta Corte, in verbis: "O 

depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro." 

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. 
SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO INTEGRAL DO MONTANTE DEVIDO POR 
FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 
15, I, DA LEI N. 6.830/80. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 112 DESTA 
CORTE. 1. O caso dos autos trata de medida cautelar inominada proposta com o 
intuito de obter pronunciamento judicial favorável à suspensão da exigibilidade de 
crédito tributário por meio do depósito de seu montante integral, referente a 
imposto de renda sobre a importação de minerais abundantes com a alíquota de 
18% (dezoito por cento). 2. A hipótese não diz respeito à execução fiscal, sendo 
inaplicável à espécie o art. 15, I, da LEF. Precedentes. 3. Não há que se falar em 
substituição do depósito integral do montante da exação devida por fiança 
bancária, visto que esta última não está prevista nas hipóteses de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário previstas no art. 151 do CTN, razão pela qual 
aplica-se ao caso o Enunciado Sumular n. 112 desta Corte: 'O depósito somente 
suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro'. 4. 
Agravo regimental não-provido." (AgRg no REsp 1.046.390/ES, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJ de 23.03.2009) 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DO ACÓRDÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA. 1. 
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Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea 'a' do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. A 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário só pode ocorrer mediante o 
depósito, em dinheiro, do montante integral devido, nos termos do art. 151, inciso 
II, do CTN. Incidência da Súmula 112/STJ. 3. O art. 15 da Lei de Execução 
Fiscal somente se aplica à penhora em execução fiscal. 4. Recurso especial 
conhecido em parte e provido." (REsp 980.247/DF, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJ de 31.10.2007) 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. FIANÇA 
BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. RETENÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 542, § 3º, DO CPC. CASOS EXCEPCIONAIS. 
NÃO-OCORRÊNCIA. [...] 3. Na espécie, ainda que fosse autorizado o 
prosseguimento do apelo nobre, este não lograria êxito, ante o óbice sumular n. 
112/STJ 'o depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for 
integral e em dinheiro'. 4. Agravo regimental não-provido." (AgRg no Ag 
853.912/RJ, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 29.11.2007)

 "AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TUTELA ANTECIPADA. FIANÇA BANCÁRIA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. I - A suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário só pode ocorrer mediante o depósito, em dinheiro, do montante integral 
devido, nos exatos termos do art. 151, II, do CTN. II - Tendo o contribuinte se 
valido da fiança bancária e não de montante em dinheiro na integralidade do 
débito, não se satisfazem as exigências impostas pelo legislador. Precedentes: 
REsp nº 304.843/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 11/06/2001 e REsp nº 
448.308/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 01/07/2005. III - Recurso 
especial provido." (REsp 873.067/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJ de 14.12.2006) 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0167590-7 AREsp 742.746 / MG

Números Origem:  03302951820128130024  05851653320148130000  10024120330295001  
10024120330295002  10024120330295003  5851653320148130000

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR
AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR
AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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